Revogado pela Portaria n. 473 de 10 de novembro de 2000

PORTARIA'N° 521, DE 09 DE OUTUBRO DE 1998.

O BIRETOR-GERAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA, no uso de suas
atribticbes legais, resolve

Art. 1° As férias dos servidores do Superior Tribunal de Justica
regular-se-&ao pelos artigos 77 a 80 da lei n°® 78.112, de 11 de
dezembro de 1990, com a nova redacao dada pela Lei n® 9.525, de 03
de dezembro de 1997 e Lei n°® 9.527, de 10 de dezembro de 1997 e
pelos dispositivos desta Portaria.

Art. 2° Para o primeiro periodo aquisitivo de férias serdo exigidos

12 (doze) meses de exercicio.

Paragrafo unico. As férias serdo relativas ao ano em que se
completar o periodo referidos no caput deste artigo.

Art. 3° Para o intersticio das férias de que trata o artigo

anterior, podera ser averbado o tempo de servi¢o prestado a Unido,
autarquias ou fundacdes federais, com desligamento mediante
declaragdo de vacancia, por ter tomado posse em outro cargo publico,
inacumulavel.

Art. 4° As férias obedecerdo a escala elaborada no més de outubro
para usufruto no ano seguinte e aprovada pelo Diretor-Geral da
Secretaria do Tribunal.

8 1° As férias dos servidores cedidos serdo marcadas pelo 6rgao
cessionario.

§ 2° O gozo das férias devera ocorrer, preferencialmente, nos meses
de janeiro e julho.

Art. 5° As férias terdo inicio dentro do exercicio ao qual

correspondem e poderao ser parceladas em até trés etapas de no
minimo 10 (dez) dias cada, desde que assim requeridas pelo servidor,
e no interesse da Administracao.

8§ 1° Na hipétese de parcelamento, entre as etapas devera transcorrer
um periodo de no minimo 10 (dez) dias de efetivo exercicio.

§ 2° O pagamento da remuneracdo de férias sera efetuado na primeira
etapa.

8 32 As férias ndo usufruidas no exercicio correspondente decaem do
direto, salvo na hipotese de acumulacdo devidamente autorizada pela
Administragdo, no interesse do servigo.

Art. 6° A alteracdo da escala de férias ocorrera somente por

imperiosa necessidade de servico ou em casos especiais, formalmente
justificados.

§ 1° O pedido de alteracdo devera ser formalizado com, no minimo, 30
(trinta) dias antes o inicio do més das respectivas férias.

§ 2° A alteracéo da escala de férias implica a devolugéo das

parcelas remuneratdrias de férias, no prazo maximo de 05 (cinco)
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dias uteis; a contar da data de alteracéo, salvo na hipétese do
periede’estar compreendido no mesmo més ou até o més subsequente e
no caso de interrupgéao.

8 3° Poderao ser alteradas as férias do servidor, sem observancia do
prazo previsto no paragrafo 1° deste artigo, nas seguintes

hipoteses:

| licenga para acompanhar pessoa da familia em tratamento de
saude;

Il licenca para tratamento de saude;

lll licenca & gestante e a adotante;

IV licenga paternidade;

V licenca por acidente em servico.

8§ 4° Perde o direito as férias relativas ao exercicio o servidor que
ndo puder utiliza-las integralmente até 31 de dezembro,
independentemente de parcelamento, ressalvada a hipotese de
acumulagao por necessidade do servico.

8 5° As férias acumuladas, além do previsto no art. 77 da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, serdo consideradas renunciadas,
sem direto a indenizagéo.

Art. 7° O Servidor que se afastar do exercicio do cargo, em razao de
licenga sem remuneragéo, com retorno no exercicio subsequente,
somente podera gozar férias relativas ao exercicio em que ocorrer o
retorno.

Art. 8° N&o se interromperdo férias em razdo de o servidor ter
entrado em tratamento de salde ou por motivos outros ndo previstos
no art. 80 da Lei n° 8.112/90, podendo conceder-se licen¢a apds o
término das férias, pelo tempo que sobejar.

Paragrafo unico. A licenca a gestante concedida no periodo de férias
da servidora tera inicio imediatamente apd6s o término das férias.

Art. 9° O servidor tem direito a antecipacdo da remuneracao relativa
ao més das férias, e ao adicional previsto no inciso XVII do art. 7°

da Constituicdo Federal.

8§ 1° A antecipagéo referida no caput esta condicionada a opc¢éo do
servidor na escala de férias.

§ 2° O desconto da remuneracéo antecipada ocorrerd em duas parcelas
iguais e sucessivas, uma no contracheque do més de fruicdo e a outra
no més subsequente.

Art. 10 Seré facultado ao servidor com férias marcadas para o més de
janeiro requerer a antecipacéao de 50% (cinquenta por cento) da
Gratificacdo Natalina, cujo pagamento seré efetuado no més de
dezembro.

Paragrafo unico. Nos demais caso, a antecipacao de Gratificacao



Natalina'serd paga no més de janeiro, independentemente de
reguerimento.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS





